
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CÍDADE DOS PROFETAS

Olicio 21 5 I 2022/PMC/SEP LAG/DCONV
Congonhas, 05 de Outubro 2022

A Câmara Municipal de Congonhas,

Encaminhamos em anexo, cópia do Termo de Fomento No 1012022, que entre

si Celebram o Município de Congonhas e o Grupo Escoteiro Cidade dos

Profetas, para ciência e controle.

Congonhas, 05 de Outubro 2022.

Paola R Oliveira
Diretora de Convênio e Prestação de Contas

Secretaria de Planejamento e Gestão

Cámara Munrcrpal de Conoon
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TERMO DE FOMENTO N".LO|2O22

O MUNICíP|O DE CONGONHAS, inscrito no CNPI sob o ne. L6.752.M6/OOO1-02, com sede na

craça Presidente Kubitschek, 135, Centro, Congonhas/MG, doravante denominado

:SNCEDENTE, neste ato representado por seu Prefeito, CúUDIO ANTÔN|O DE SOUZA,

nsci'ito no RG ns M-1.652.882 e no CPF ns 314.756,986-15 e pela Secretária Municipal de

Desenvolvimento e Assistência Social, Libertad Lamarque Guerra Souza, inscrita no RG ns. MG

3.182.358 e no CPF ne.475.855.106-59 e o Grupo Escoteiro Cidade dos Profetas, inscrita nc

CNPJ ne. 23.966.320/0001-04, com sede na Rua Luiz Pinto da Rocha,73, Rosa Eulália,

Congonhas/MG, neste ato representada por seu Presidente, Marcelo Augusto Bastos,

portador do RG MG3597237 e do CPF ne. 530.884.506-97, doravante denominada

PROPONENTE, resolvem celebrar este TERMO DE FOMENTO, com fundamento na Lei Federa;

ne. 13.019 de 31 de julho de 2.0L4, alterada pelâ Lei ne. 13.204 de 14 de dezembro de 2015 e

do Decreto Municipal 6.731, de 16/10/18, mediante as cláusulas e condições abaixo descritas.

Processo Administrativo ns. 5686 /2022

Chamamento Público PMC/SEDAS/CMDCA/OOUZOZ2.

..:,.JSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

:..i O presente termo de parceria tem por objeto as atividades e a vida ao ar livre, o estilo de

viia praticado por todos aqueles que compreendem a verdadeira essência do Escotismo,

como a vida em equipe, e as interações entre osjovens nas relações que estes constroem coi'l

o meio ambiente, a natureza e o mundo ao seu redor.

CúUSULA SEGUNDA - DO GESTOR

2.1 O CONCEDENTE nomeia como Bestor do presente termo a serviciora lulia Adriana Aveiar

Silva, conÍorme Portaria Ns PMC/4I3, DE 19 DE JULHO DE 2022.

2.2 São àbrigações do Gestor:
cnuato Ántonioalsbuza

Píeleito Munlcpal
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PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍP;C

DE CONGONHAS/MG E O GRUPO ESCOTEIRO

CIDADE DOS PROFETAS.
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I - verificar se a OSC cumpriu a obrigação de divulgar os dados da parceria celebrada com a

Administrãção Pública Municipal;

ll- acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

lll-formalizar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam

comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão

dos recursos, bem como as providências a serem adotadas para saná-las;

iV - emitir o relatório técnico de monitoramento e avaliação;

. - 3r'íritir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas, levando em

consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação;

Vl - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de

monitoramento e avaliação, quando couber.

2.3 O parecer técnico deverá, obrigatoriamente, mencionar:

| - os resultados alcançados e seus benefícios;

ll - os lmpactos econômicos ou sociais;

lll- o grau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

2.4 Caberá ao gestor, nos termos dos Artigo 32 do Decreto Municipal 6731, de t6l1.0l78, a

:r.issãc, nô prãzo de 15 (quinze) dias corridos, contados do encerramento de cada bimestre,

oe Reiatório Técnico cje Monitoramento e Avaliação da parceria celebrada, que será

submetido à comissão de monitoramento e avaliação, que o homologará.

2.4.1 O relatório tecnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de

outros elementos, deverá conter:

| - descrição das atividades, metas e indicadores estabelecidos;

ll - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto oc

benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos

indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 
i l.j'
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lll- informação de irregularidades apuradas, providências a serem tomadas, prazopare

solução e data de retorno para verificação do pleno ãtendimento.

lV- declaração de cumprimento da obrigação contida no Art. 11 da Lei l3.OL9l2Ot4.

2.4.2 Na hipótese de o relatório técnico de monitoramento e avaliação evidenciar

irregu la ridades, tais como desvio de finalidade na aplicação dos recursos da parceria,

atrasos na execução das ações e metas, descumprimento ou inadimplência da OSC em

:eiação a obrigações pactuadas, o gestor da parceria notificerá a OSC para, no prazo de

eté 15 (quinze) dias corridos:

i - sanar a irregulariciade;

Il- cumprir a obrigação;

lll- apresentar justificativâ para a impossibilidade de saneamento da irregularidade ou

cumprimento da obrigação.

2.4.3 O relatório técnico de monitoramento e Avaliação será homologado peia

comissão de monitoramento e avaliação no prazo de 10 (dez) dias corridos a contar do

seu recebimento.

2.4.4 Depois de homologado pela comissão de monitoramento e avaliação, o

relatório técnico de monitoramento e avaliação deverá ser encaminhado à Diretoria de

Ccnvênios parâ ser anexado aos autos do respectivo processo administrativo.

2.5 Caberá também ao gestor a elaboração de parecer técnico sobre a prestação de contas,

levando em consideração o conteúdo do(s) relatório(s) técnico(s) de monitoramento ê

Avaliação, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados

durante a execução do termo de colaboração ou de fomento.

2.5.L O parecer técnico sobre as prestações de contas, a ser elaborado pelo gesror,

levará êm consideração a êxecução física e os relatórios de cumprimento do ob.jeto

apresentados pela osc.

,/
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7.5.7 Consistirá em item do parecer técnico sobre as prestações de contas c

resultado da pesquisa de satisfação com os beneficiários ou justificativa para sua

inexecução, nos termos do Artigo 58 da Lei 13.079/2074.

cúUsUtA TERCEIRA - DA coMEsÃo DE MoNIToRAMENTo E AVALAçÃo

3.1 - O CONCEDENTE nomeia para membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação as

:::.,::cres Haiany Kelly Pinto Silva; Valdriana Aparecida Vasconcelos e Cristina Graziella Lobo

3.2 Este têrmo de parceria será monitorado e avaliado mediante os seguintes

procedimentos:

a) análise do objetivo e sua finalidade;

b) acompanhamento mensal da prestação dos serviços;

c) análise de relatórios dos trabalhos desenvolvidos;

d) análise dos aspectos logÍsticos, tais como transporte dos alunos, oferta do

material de apoio, entre outros.

3.3 - A comissão de monitoramento e avaliação se reunirá mensalmente, com o intuito de

l:-ocecier à avaliação da execução da parceria e à análise e homologação do relatório

:.:: ::acto pelo gestor.

3.4 - A comissão de monitoramento e avaliação poderá solicitar assessoramento técnico de

especialista que não seja membro do colegiado para subsidiar seus trabalhos.

3.5 - O monitoramento e a avaliação da parceria executada com recursos de fundo serão

realizados por comissão de monitoramento e avaliação a ser constituída pelo conselho gestor,

quando for o caso.

3.6 - A comissão de monitoramento e avaliação realizará visitas técnicas que deverão ser

circu nstanciadas em relatório de visita técnica que Será enviado à OSC para conhecimento,

esciarecimento e eventuais providências, cuja execução poderá ensejar a revisão do

documento.

3.7 - Nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, a Administração Pública, por meio do

g3s.3: da parceria e da comissão de monitoramento e avaliação, realizará, sempre que

Ctaudio *ttinio oe'fouza 
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possível, pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizará os
resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos
pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas.

3'8 - Esta parceria também será monitorada e avariada mediante os seguintes
: -cceCirnentos:

a) Rearização de reuniões e visitas mensais da coordenação técnica de

monitoramento e avaliação com a executora do serviço.

b) Proposição de estudo de casos em conjunto pera Equipe Técnica de

Acompanhamento de Arta comprexidade com a executora, principarmente aqueres com

maior dificuldade de adesão à proposta de trabalho.

c) Articulação com os Sistemas de Garantia de Direitos.

3.9 - Serão utilizados indicadores para aferição do cumprimento das metas e os meios de
verificação, conforme plano de Trabalho anexo a este Termo.

CúUSULA QUARTA- DAS oBRIGAçÕES Dos PARcEtRos

4.i - São obrigações do CONCEDENTE:

. - Fornecer os recursos para a execução do objeto;

Ii - Transferir os recursos financeiros, de acordo com o cronograma de Desembolso do

PLANO DE TRABALHO, para a conta bancária específica do PROPONENTE em instituição

financeira pública (Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal);

lll - Acompanhar, supervisionar e avaliar periódica e sistematicamente as ações

desenvolvidas na instituição;

lV - Emitir Relatório (s) Técnico (s) de Monitoramento e Avaliação da parceria durante a

vigência do objeto;

V - Receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pela pRopoNENTE;

vl - Elaborar elucidativo parecer conclusivo sobre a prestação de contas da

PRoPoNENTE, a fim de atender aos princípios da legaridade, impessoaridade,

;norafiri,ade, pubiicidade, eficiência, economicidade, conforme Art. 4g da Lei

Clâu(iio AíttÔtio iia §ouza
PÍet€ito MuniciPal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
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Complementar ne 101/oo (Responsabiridade Fiscar) e avariar se houve apricação correta
dos recursos (Art.59 da Lei ne 13.019/14);

Vll - Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias

à exigência da restituíção dos recursos transferidos, constatada inadimprência em
prestar contas ou execução em desacordo;

Vlli - Publicar o extrato deste instrumento no sítio êletrônico do município, conforme
Arts. 10 e 38 da Lei ns 13.019/14;

lX - Notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal.

4.2 - São obrigaçôes da pROpONENTE:

I - Responsabilizar-se pela execução do projeto;

ll - Estar legalmente constituída;

lll - Ter um coordenador técnico pelo serviço;

lV - oferecer instarações físicas em condiçôes de habitabilidade, higiene, salubridade e
segura nça;

v - Possuir licença de funcionamento expedida pera Vigirância sanitária rocar;

Vl - observar os direitos e garantias da criança e do adolescente, inclusive o respeito à

liberdade de credo;

vll - Preservar a identidadê e a privacidade da criança e do adolescente, assegurando

ambiente de respeito e dignidade;

vlll - Fortalecer seus vínculos familiares;

lX - comunicar à autoridade sanitária local toda ocorrência de doenças de notíficação

compulsória.

x - organizar e manter atualizados e com fácil acesso, documentos que facilitem a

f!scalização, avaliação e controle social.

x. - Aplicar os recursos repassados pero coNcEDENTE excrusivamente no objeto

co nstante na Cláusula Primeira.

. ,, .-
Cláudio Aúonio de §ouza
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xll - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de

:essoa l, conforme o caso.

Xlil - Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que

necessários ao acompanhamento e controle da execução do objeto.

xlV - Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle lnterno, dos membros

da Comissão de Monitoramento e AvaliaÉo do CONCEDENTE, e de auditores e fiscais

do Tribunal de Contas aos processos, aos documentos e às informações referentes a

este instrumento, nas instalações da pROpONENTE.

XV - Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento deste

termo de parceria, mantendo as certidões negativas em dia, não se caracterizando

responsabilidade solidária ou subsidiária do CONCEDENTE a inadimplência da

PROPONENTE pelos respectivos pagamentos, os ônus incidentes sobre o objeto da

oa rceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

xvl - Prestar todos os serviços, conforme plano de Trabalho em anexo, mediante a

contratação dos profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e

coordenação dos trabalhos, se for o caso, ficando proibida a redistribuição dos recursos

a outras entidades, congêneres ou não.

XVll- Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazcs

e os custos previstos.

XVlll - Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado

no cumprimento das etapas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução da

parceria ê deixar de adoter as medidas saneadora! eventualmente apontadas pela

Ao in in istração Púbiica.

XIX - Comprovar a exata aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da

legislação apllcável, mediante procedimento de fiscalização da Administração Pública

. _N4!{nicipal, sob pena de suspensão da transferência. . ,,,

clâidio Ainônio de sàuze
PreÍéito Municigà!
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XX - Efetuar as movimentações financeiras relacionadas aos recursos do presente termo

em conta bancária específica em instituição financeira pública (Banco do Brasil ou Caixa

Econômica Federai).

XXI - Não aplicar taxa de administração ou despesas administrativas como condição para

a execução do presente objeto.

XXll - Manter os recursos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados.

xxlll - Comprovar mensalmente e de forma integral ao final deste termo de parceria

todas as metas quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constantes do Plano

de Trabalho.

XXIV - Manter-se adimplente com o CONCEDENTE naquilo que tãnge à prestação de

contas de exercícios anteriorês, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os

órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal.

XXV - Efetuar o seu registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas

Brasileiras de Contabilidade.

XXVI - Enviar ao CONCEDENTE cópia dos documentos quando houver alteração oa

d iretoria ou do estatuto.

XXVII - Divulgar esta parceria em seu sítio na intêrnet, caso mantenha, e em locais

visÍveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações,

conforme art. 11 da Lei 13.019/2014, com as seguintes informações:

a) data da assinatura;

b) identificação do instrumento;

c) identificação do órgão CONCEDENTE;

d) nome da PROPONENTE;

e) no. do CNPI da PROPONENTE;

f) descrição do objeto da parceria;

g) valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso; 
\
j,'
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h)situação da prestãção de contas da parceria, devendo informar a data prevista

para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise

e o resu ltado conclusivo;

i) quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o

valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes

desempenham e a remuneração prevista para o respectivo exercício.

CúUSULA QUINTA - Do REGIME JURíDIco DE PEssoAL

5.1. - Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalh ista, de qualquer

espécie, entre o coNcEDENTE e a equipe que a(o) pRopoNENTE contratar para a execução

do projeto ou atividade constante deste instrumento, se for o caso.

:-.Í.-rstjtA SEXTA - DO REPASSE

6.j- - Para a execução das atividades previstas neste têrmo de parceria, no presente exercício,

o coNCEDENTE transferirá à(ao) PRoPoNENTE, de acordo com o cronograma de Desembolso

do Plano de Trabalho, o valor de RS 109.020,00 (cento e nove mil e vinte reais) em parceias

estabelecidas no Plano de Trabalho.

cúusurA sÉflMA - DA LTBERAçÃo DAs pARcErAs

7.1- Como o Cronograma de Desembolso do Plano deTrabalho deste termo de parceria prevê

mais de uma parcela de repasse de recursos, a PROPONENTE deverá, para recebimento de

cada parcela, manter em dia a sua regularidade fiscal (as certidões abaixo especificadas):

i- certidões negativas ou positivas com efeito negativo, devidamente atualizadas:

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à

Dívida Ativa da União;

b) Certidão Negativa de Débitos Estadual ou declaração de que a OSC não possui

inscrição estadual;

c) Certificado de ReEularidade do FGTS;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

e) Certidão Nêgativa Municipal.

iL.'+"a pnOpONENTE deverá apresentar a prestação dê contas da(s) parceials)

anterior(es).

dáúdio Aniônio do $uza
PÍefeito Munic0al
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7.2 - Quando as certidõês, de que trata o inciso l, não estiverem disponíveis eletronicamente,

a PROPONENTE será notificada para regularizar a situação e apresentar a respectiva certidão

para liberação da parcela prevista no Cronograma de Desembolso.

7.3 - A análise da prestação de contas de quê trata o inciso ll não compromete a liberação ias

parcelas de recursos subsequentes.

cúusurA olrAVA - DA DorAçÃo oRçAMENTÁR|A

8.1 - Os recursos financeiros do CONCEDENTE a serem repassados à PROPONENTE correrão à

conta da seguinte classificação orçamentária:

Crgão; 13. Unidade: 05. Função: 08. Subfunção: 243. Programa: 0018. Atividade: O.O74 -
ra::e:'ies com Entidades - Criança e Adolescente. 3.3.50.41 - Contribuições (Ficha 386);

4.4.50.4i - Contribuições (Ficha 698). Fonte:00.

8.2 - Se a vigência deste termo de parceria ultrapassar o exercício financeiro, os créditos para

cobertura das parcelas a serem transferidos em exercícios futuros serão indicados em termc

de apostilamento, se o valor total não for empenhado no presente exercício.

CúUSULA NoNA - DA MOVIMENTAçÃO DOS RECURSOS

9.1 - Os recursos serão depositados em conta corrente da PROPONENTE em instituição

financeira pública - Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, específica para o objeto e

isênta de tarifa bancária.

9.2 - Os recursos, enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente

a o, icad cs no mercado fina n ceiro.

1.3 - 3s rendimentos serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas

:onoições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

9.4 - Os pagamentos deverão ser efetuados somente por transferência direta ao fornecedor

(DOC, TED) - transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário - pessoa física ou

jurÍdica, inclusive dos empregados, vedado usar cheques para saque ou quaisquer

pagamentos.

cru:uÍia nnnitio dà sifiza
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cúusurA DÉctMA - DA REsÍTUtçÃo Dos REcuRsos

10.1 - A PROPONENTE compromete-se a restituir o valor repassado, atualizado

monetariamente desde a data do recebimento, acrescido de juros legais na forma da

legislação aplicável, para o CONCEDENTE (conta correntê da prefeitura de Congonhas de ne.

6846-2 na agência 1793-0 do Banco do Brasil), nos seguintes casos:

a). inexecução do objeto;

b) falta de apresentação de prestação de contas no prazo exigido;

.) utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no presente

r:lsirumento, ainda que em caráter de emergência.

1C.2 - No valor e restituir incluem-se os rendimentos de aplicação no mercado financeiro

referente ao período compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não

for comprovado o seu emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha sido feita

aplicação.

cúusulA DÉoMA PRTMETRA - DA pREsrAçÃo DE coNTAs

L1.L - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter

eiementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu

objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades

realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período

ie quê trata a prestaçãc de contas.

1--2 - Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem

ustif icativa suficiente.

i1.3 - Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de

causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento cjas

normas pertinentes.

11.4 - A prestação de contas relativa à execução do termo de parceria dar-se-á mediante a

análise dos documentos previstos no plano de trabalho, além dos seguintes relatórios:

,' /,,
ciáuaia Antlnio iie fiouza
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| - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil,

contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objetc e .
comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

ll - relatório de execução financeira do termo de fomento, com a descrição das despesas

e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na

hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

3BS.: A prestação de contas financeira será analisada por um analista da Secretaria de

)ienejamento e Gestão - SEPLAG.

ii.4.1- A administração pública, por meio da Diretoria de Convênios e Prestação de Contas,

deverá considerar ainda em sua análise os sêguintes relatórios elaborados internamente,

quando houver:

| - relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada durante a execuçãc

da parceria;

ll - relatório técnico de monitoram€nto e avaliação, elaborado pelo gestor e

homologado pela comissão de monitoramento e avaliação designada, sobre a

conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a

execução do termo de colaboração ou de fomento.

7i.4.2 - O gestor emitirá parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria

-oi:hr:d:

11.4.3 - No caso cie prestação de contas única, o gestor emitirá parecer técnico

conclusivo para fins de avaliação do cumprimento do objeto.

11.5 - Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que jé

foram realizadas, os parêceres técnicos de que trata este artigo deverão, obrigatoriamênte,

menctonar

I 95 resultados já âlcânçados e seus benefícios;

ll - os impactos econômicos ou sociais;

lll - o grau de satisfação do público-alvo;

lV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

ciáu
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11.6 - A prestação de contas do recurso repassado à pRopoNENTE ocorrerá de forma parciai,

denominada "prestação de contas parcial", até 30 dias após o recebimento de cada parcela.

11.7 - A prestação de contas parcial será feita quando a liberação dos recursos ocorrer em 3
(três) ou mais parcelas, hipótese em que a terceira parcela ficará condicionada à apresentação

da prestação de contas parcial referente à primeira parcela liberada e assim sucessivamente.

11.8 - A apresentação das prestações de contas parciais será acompanhada dos seguintes
- ^- . r-ê.t^<.

j- ofício de encaminhamento endereçado aos técnicos analistas de prestações de

contas, constando o ne. do termo e a identificação da parcela (e se é prestação de contas

do total da parcela ou de parte);

ll - se a PRoPoNENTE entregar documentos para sanar pendências de prestação de

contas já apresentada, deverá, ainda, fazer documento informando o ns. do ofício do

tecnico analista de prestaçôes de contas correspondente;

lil - certidões negativas ou positivas com efeito negativo, em original ou cópia

autenticada por servidor, devidamente atualizadas (deverá ser apresentada nova

certidão somente se a apresentada anteriormente estiver vencida):

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à

DÍvida

Ativa dà União;

b) Certificado de Regularidade do FGTS;

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

d) Certidão Negativa Municipal;

lV - Relatório de Execução do Objeto, assinado pelo seu representante legal, que

conterá:

a) as ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

b) a demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a

prestação de contas, apresentando um comparativo de metas propostas com os

resultados alcançados;

i/;4" oian'" ií' s'ii"

:1.Ci 
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c) documentos de comprovação do cumprimento do objeto e realização das ações,

como fichas de inscrição, listas de presença, fotos e vídeos, ou outros, conforme o

caso, devendo o eventual cumprimento parcial ser devidamente justificado;

V - Relatório de Atendimento;

Vl - Relatório de Execução Físico-financeira;

Vii - Execução da Receita e Despesa;

Vlll - Relação de Pagamentos efetuados;

lX - Conciliação Bancária;

X - Relação de Bens (quando for o caso).

Xl - 3 (três) orçamentos para seleção do menor preço na aquisição dos mâteriais e

contratação dos serviços. Deverão ser observadas as seguintes orientações:

a) a entidade deverá adquirir os produtos elou contratar os serviços pelo menor

preço de cada item, ou seja, se os produtos/serviços forem

adq uiridos/contratados mediante a menor proposta global, será cobrada a

diferença de valores de cada item, se houver;

b) na cotação não deverá constar marcas;

c) a enticiade elaborará o pedido de orçamento contendo a especificação do

produto/serviço e a quantidade e o entregará às empresas/profissionais, que

o devolverão carimbado e assinado. No orçamento fornecido por pessoa física

deverá constar o ns. do documento de identidade e do CPF;

d) cotações feitas por internet serão aceitas somente no caso da impossibilidade

de fornecimento pelas outras empresas, comprovada nos orçamentos. Nesse

caso, é obrigatório constâr o nome da empresa, não sendo aceitos orçamentos

de sites de busca:

e) O cumprimento da exigência se dará apenas se forem apresentados no mínimo

3 orçamentos válidos, ou seja, documentos em que constem os valores de cada

item. Não será aceito orçamento no qual conste que a empresa não possui

determinado(s) item(ns). Nesse caso, deverá ser devolvido à conta do termo o

valor total utilizado na aquisição do item;
'11:, :
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f) não serão aceitos orçamentos posteriormente à prestação de contas, situação

em que resultará na obrigação de devolução à conta do termo do valor total

utilizado na aquisição do(s) item(ns);

g) se no Plano de Trabalho constar a prestação de serviço de profissionais de nível

técnico, a contratação deverá ser precedida de 3 cotações.

XII - exrratos da conta bancária e da aplicação financeira de todo o período de execução

do termo, ou sela, desde o recebimento da primeira parcela até a última movimentação;

xlll - recibos de depósito na conta específica;

XIV - recibo de depósito na conta 31.601-6 da agência 1793-0, do Banco do Brasil, oo

saldo remanescente da conta corrente e da aplicação financeira. Ao fazer o depósito, a

PROPONENTE deverá informar o número de seu CNPJ;

XV - relação do nome dos representantes da entidade: diretoria, conselho fiscal, etc., se

houver alteração na relação já apresentada previamente;

xvl - contrato ou outro termo que for celebrado com os profissionais que trabalharão

no projeto, constando a inexistência de vínculo entre eles e o CONCEDENTE, bem como

;e que este não se responsabiliza pelos encargos patrimoniais, sociais, trabalhistas e

previd enciários;

XVll - na contratação dos profissionais, além dos orçamentos, deverão ser apresentados

diplomas que comprovem a especificação na área em questão;

XVlll - declaração de que não há servidor municipal dos Poderes Executivo ou Legislativo

recebendo recursos do termo, confOrme vedaçãO constante do inciso ll do Art. 45 da Lei

73.OL1/2O14, alterada pela Lei 13.204,/2015 (esta declaração deverá ser encaminhada

epenas na primeira prestação de contas);

xlx - na hipótese de aquisição de bens com os recursos recebidos, prova do respectivo

registro contábil e patrimonial;

XX - declaração do representante legal acerca da regular quitação dos encargos e

di!-eitos trabalhistas, quando a parceria envolver gastos com pessoal;

l
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XXI - declaração do represente legal acerca da realização das despesas da parceria em

conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade, eficiência, motivação e interesse público;

){X,; - fotografia do bem adquirido, produzido ou que tenha sido submetido a

Ír an utenção;

xxlil - outros documentos que se fizerem necessários à adequada prestação de contas,

a critério do servidor ou setor responsável.

11.8.1- os documentos relacionados nesta cláusula devem ser totalmente preenchidos

e assinados por quem os preencheu e pelo representente da entidade.

LL.a.z - Os formulários relacionados nesta cláusula serão enviados por e-mail

determinado pela entidade.

11.9- lodos os documentos de prestação de contas referidos nesta cláusula devem ser

apresentados em via original (que será devolvida à entidade) e em cópia legível. Não serão

a ceitas folhas fracionadas.

- ,. -l - As prestações de contas e as respostas a pendências especificadas em ofícios deverão

sêr entregues diretamente aos técnicos analistas de prestações de contas.

11.11 - As despesas serão comprovadas mediante documentos fiscais, nos quais deverá

constar o ne. do termo, devendo ser emitidos com clareza e sem rasuras, na forma da

legislação e em nome da PROPONENTE.

11.12 - A análise de prestação de contas não impede que a administração pública promova a

instauração de tomada de contas especial antes do término da parceria, ante evidências de

irregularidades na execução do objeto. Nesse caso, o dever de prestar contas surge no

momento da liberação de recurso envolvido na parceria.

i1.13 - Autorizada a integração ao patrimônio da PROPONENTE dos bens remanescentes que

tenhêrn sido adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução deste

-:::rc, a entidade deverá enviar, junto à prestação de contas, prova do registro contábil e

.::-::=cniai ic bern-
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11-14 - A inadimplência ou irregularidade na prestação de contas inabilitará a pRopoNENTE a

q;e a parceria seja prorrogada, a participar de novas parcerias ou acordos com a

-:::i ir istração Municipal.

1-.i.5 - A prestação de contas será analisada e avaliada pelo coNcEDENTE sob dois aspectos,

em especial:

| - técnico: quanto à execução física, cumprimento do plano de Trabalho e atingimento

das metas de execução do objeto, podendo o CONCEDENTE valer-se de relatórios ou

laudos de diligências, inspeções ou vistorias e também de informações obtidas de

pessoas beneficiadas, bem como de autoridades públicas ou outras entidades;

ll - financeiro: quanto à correta e regular aplicação dos recursos financeiros, nos termos

da legislação que rege a adminiíração pública.

11.16 - Após a execução da últime parcela, será apresentada a prestação de contas do total

Cos recursos recebidos, ou seja, a prestação de contas final. Deverão ser apresentados os

::-:.;iár;os: Reiatório de Execução Físico-financeira, Execução da Receita e Despesa,

3-;:i,iação Bancária, o Relatório de Cumprimento do Objeto, comprovante de recolhimento

co saicio de recursos, se houver, Relação de Bens, se houver.

11.16.1 - A prestação de contas final será apresentada ao CONCEDENTE até 30 (trinta)

dias após a data final da vigência deste termo, ou conclusão do objeto, ou, igualmente,

ate 30 (trinta) dias após a data de sua denúncia ou rescisão.

11.16.2 - A partir da data do recebimento dã prestação de contas final, o CONCEDENTE,

com base no disposto nos parágrafos acima, terá o prazo máximo de até 150 (cento ê

clnq uenta) dias para análise.

11.16.3 - O prazo para ãpreciar a prestação de contas final poderá ser prorrogado por

até 30 (trinta) dias, desde que devidamente justificado.

ú.f6.4 - O transcurso do prazo definido anteriormente e de sua eventual prorrogação,

s3m que as contas tenham sido apreciadas:

a) não impede que â OSC participe de outros chamamentos públicos e celebre

: novês parcerias;

-,.r,,t ,à, J a'/,,
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b) não significa impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a

que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que

possam ter sido causados aos cofres públicos.

11.16.5 - Se o transcurso do prazo e de sua eventual prorrogação se der por culpa

exclusiva da Administração Pública Municipal, sem que se constete dolo da OSC ou oe

seus prepostos, não incidirão juros de mora sobre os débitos eventualmente apurados,

no período entre o final do prazo e a data em que foi emitida a manifestação conclusi,ra

pela Administração Pública Municipal, sem prejuízo da atualização monetária peia

Unidade Fiscal do município de Congonhas.

1,L.17 - Estando a prestação de contas em desconformidade com as normas deste termo,

será emitido ofício à entidade com prãzo para saneamento das irregularidades.

ii.18 - A aprovação da prestação de contas será comunicada formalmente à entidade no

::azc de 30 (trinta) dias após a homologação.

:-1.:-9 - Cs documentos referidos nesta cláusula serão mantidos em arquivo em boa ordem,

no próprio local em que forem contabilizados, à disposição do CONCEDENTE ou do Tribunal

de Contas, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados do dia subsequente ao da prestação de

contas final. Na hipótese de a PROPONENTE utilizar serviços de contabilidade de terceiros, a

documentação deverá ficar arquivada nas dependências da PROPON ENTE.

11.20 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civii, a

administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços

essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim

de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:

I- retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira,

qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais

ll- assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de

trabalho, no caso cie paralisação, de modo a evitar sua descontinu idade, devendo ser

considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociecacie

civil até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades.

ciíudio Àntônio de s.ouza
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'-'-.2i - As situações previstas devem ser comunicadas pero gestor ao administrador púbrico.

:úusuu oÉcrue see uuDA - DA vlcÊNcln

12.1 - Este instrumento tem vigência da data de sua assinatura a 3i. de outubro de 2c23,
podendo ser prorrogada, de acordo com o interesse das partes.

1"2.2'o coNcEDENTE prorrogará de oÍício a vigência deste termo se houver atraso na

liberação dos recursos, Iimitada tar prorrogação ao exato período do atraso verificado.

cúusurA DÉoMA TERcEIRA - DAs vEDAçÕEs

13.1 - Fica vedado à PROpONENTE:

a) a redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não;

b) utilizar os recursos para patamento de despesas não compatíveis com o objeto deste

iermo;

c) rransferir recursos da conte corrente específica para outras contas bancárias;

d) retirar recursos da conta específica para outras finalidades com poster:or

ressarcimento;

e) deixar de aplicar os recursos;

f) pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculaoos à

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes

orçamentárias;

g) pagar despesas cujo fato gerador tenha ocorrido antes ou após a vigência do

instrumento da parceria;

r) pagar despesas a título de taxa de administração;

l) pagar multas, iuros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a

recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da Administração pública

Municipai na liberação de recursos financeiros.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DA REscISÃo E DA DENÚNcn

74.L - o presente têrmo poderá ser denunciado ou rescindido pelos partícipes a qualquer

m--omento, ficando as partes responsáveis pelas obrigações decorrentes ao tempo de vigência.

, ,t-;:. '-i'-
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:4.2 - Constitui motivo para rescisão do presente termo o descumprimento de qualquer das

cráusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo CONCEDENTE a utilização dos

recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação

em qualquer documento apresentado.

14.3 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saiccs

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações

financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de 30

(trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável,

providenciada pela autoridade competente da administração pública.

aáusulA DÉctMA eurNTA - DAs sANçÕEs

,j.- - Peia execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho e com as normas da

-e'. 
-:3.C19/2OL4 e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar à(ao) PROPONENTE as seguintes sançôês:

l- advercência;

ll - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de

celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo oa

administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

lll - declarãção de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar

pdrceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reâbilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que a(o) PROPONENTE ressarcir a administração pública pelos prejuízos

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso Il.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS ALTERAçÕES

16.1- Este termo ou o Plano de Trabalho poderão ser alterados, de comum acordo entre as

partes, mediante proposta devidamente formalizada e justificada, a ser feita no prazo mínimo

de 45 (quarenta e cinco) dias, que sêrá analisada pela administração pública e, se aprovada,

será ob.ieto de termo de aditamento.

aláuala niánnúeiouza
PreÍeito Munlclpat

:;iaÇÂ pREsroÊit-iE KUBIT$HEX. 135 - CÊNIRC - CONGcNH S - MG - CE? 36/115-000 - TEL: (31) 3731.13O ' ÉÀX (3r)3731.1240't!írB.co.'goÍúa3.mg.gov.br



:,:^i PREFEITURA MUNtctpAL DE CONGONHAS
iF' GTDADE Dos PRoFETAS

16'2 - Admitir-se-á arteração do prano de Trabarho com prévia apreciação do .ONCEDENTE.
ficando vedada a alteração do objeto em qualquer hipótese.

cúusuu oÉcrua sÉrrnna _ DA puBucAçÃo

17'1- o extrato do presente termo será pubricado no sítio eretrônico do município, de acordc
com o disposto no art. 3g da Lei ns. :-3.OL1/ZOL .

17 'Z - O CONCEDENTE e a(o) pRopoNENTE obrigam-se a dar pubricidade a este termo, de
acordo com o disposto na Lei 13.019/2014 e alteração.

CúUSUIA DÉCIMA oITAvA - Do FoRo

-E l - As partes eiegem o Foro da comarca de congonhas, Estado de Minas Gerais, para
esc,arecer as dúvidas de interpretações deste instrumento que não possam ser resorvidas
ad m inistrativamente.

cúusurA DÉctMA NoNA - DAs DtspostçÕEs FtNAls

E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cráusuras estaberecidas, as pârtes
firmêm o presente instrumento.

Congonhas, 28 de setembro de 2022

J lrc Antônio de Souza
:'aieito de Congonhas

' ,-, J n
'- 

,'- ,. . l |'l-J,
Libertad Lamaique G uerra Souza
Secretária Münicipal - SEDAS

Marcelo Augu stos
Presidente do Grupo Escoteiro Cidade dos profetas

: :=EsiiEi{iÉ xlJslrscHÊK' i35 - cEN lÊo - coNGoNHAs _ MG ' cEP 36a15{@ - TEL.: (31) 3731.r3@ - FAx: (31) ii31.1240 - w1.a ,.congonhas.mg,gosDr
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ANEXO VIII

PLANO DE TRABALHO

R O/ENTIDADE
MUN|ciPIo DE coNGoNHAS
ENDEREÇO:

CNPJ:
16.752.446t000't.0.2

PRAÇA PRESIDENTE KUBITSCHEK, NO 135 - CENTRO
tvtUtttCiPtO:
CCNGONHAS

UF:

MG
CEP:
36415-000
CPF:
314.756.986-15

..,ICME DO RESPONSAVEL:
:-Álrro ANToNto DE souzA

CI:

M1652882

: - 9ADOS CADASTRAIS
i-l I\ \.,AO/ENTIDADE
Grupo Escoteiro Cidade dos Profetas
ENDEREÇO:
Luiz Pinto da Rocha, 73, Rosa Eulália
MUNICIPIO:
Congonhas
CONTA CORRENTE ESPEC FICA

NOME DO RESPONSAVEL
viarcelo Augusto Bastos

1C D tr/r^.

::'-:rc da Rocha,73, Rosa Eulália
]TELEFONE

CNPJ:
23966320/0001 -04

CEP:
36415000

TELEFONE:
(31)992563846

CI:

MG3591237

PRAÇA PAGAMENTO
CONGONHAS
CPF:
530884506-97

:ri. 
- E-MAIL DA ENTIDADE OU DO

RESPONSAVEL:
escoteirocidadedosprofetas@gmail.com

- ::f,,'i:esioente (31)992563846

3 - iirsT RICO DA OSC

cada criança ou jovem recebe de sua familia, d

Caiios Magno

UF:

MG
BANCO: AGÊNCIA

'c!á!:dio Antônlo de SDuza

PÍ€Íeito MunlclPa!

ContÍoiador Ceí

q escola e de seu credo religioso
,

1 - DADOS CADASTRAIS

RFSUIüO:

O Escotismo é um movimento educacional de jovens, sem vínculo a particios

políticos, voluntário, que ccnta com a colaboração de adultos e valoriza a participação ce

pessoas de todas as origens sociais, etnias e crenças, complementando a formação qljê

a



3 Grupo Escoteiro Cidade dos Profetas teve sua fundaçáoem03

Lei de Utilidade pública Municipal: 3.669, de 14 de março de 2017.
Lei de Utilidade pública Estaduat: 23.095, de 29 de agosto de 2018.

4. DESCRtÇAO DO PROJETOJ ATIVIDADE
T TULO DO PROJETO / ATIVIDADE:

de novembro de

PER
INíC

oDo DE EXECUÇ o"De volta à nossa Natureza,,

5.IDENTIFICAç O DO OBJETO

lO: Outubro 2022
TERMINO: Outubro 2023

Depois de quase dois anos longe dos amigos, das atividades e da natureza, os Es-ros de todo o Brasil estão finalmente retomando suas práticas gradativamente. por
tema 0o nosso projeto foca não só na retomada das atividades e da vida ao ar ii-:-,as também enfatiza o retorno ao estilo de vida p raticado por todos aqueles querr a verdadeira essência do Escotismo. O Movimento Escoteiro é fundamen-

em equtpe, nas inte 'açÕes entre os jovens e nas relaçÕes que estes cons_meio ambiente. a natuteza e o mundo ao seu redor.

: - -CCAL (ENDEREÇO) DE
.i;-RAESTRUTURA DtSpON

EXEcUÇ O DO PROJETO / ATIVIDADE E
ível, se NEcESsÁRn

C endereço das ativiGdes é a E.trr]. Michael pereiradeSouza- Rua Danilo José Gonçai-
ves Ferreira, S/ No, Praia- Congonhas/MG

I 7 - JUSTT FICATIVA PARA A EXECUÇÃO DO I ATIVIDADE
Nossa missão é contrib uir para a educação de jovens, para ajudar a construir un:

mundo melhor onde as pessoas se realizem como indivíduos e desempenhem um papel
construtivo na sociedade.

8 - DIAGN STICO DA REALIDADE
lúovimento Escoteiro é fund amentado na vida em equtpe, nas interaÇÕes entre os

;,rs e .res relaçÕes que estes constroern com o meio ambiente, a natureza e o mundo
:'- .:r3:. Por isso. possuímcs inúmeras ferramentas capazes de auxiliar crianças,

l
-, -::-:=s e jcver:s em sua recuperação física e mental após a crise sanitária e o ]

- : -.i: sccrar rnrpcsrc peia covici-1g, através de oportunidades de aprendiz"g", qr" i

,1:r 95 lsysr1s a se engajarem consigo mesmo e com o outro.
; . PUBLICO-ALVO (direta e indiretamente)

Nosso público alvo é atender 70 crianças/adolescentes de 6 anos e 6 meses até aos "i 7
anos e .1 I meses. E de uma forma indireta a família, pois todas as atividades escoteiras
exigem sempre o apoio famiriar e o técnico de referência estará acompanhado as
mesmas. r . I

2

Contiol?doí Gêral

ctáudio Afitônio do Souza
PÍeíeito MuniciPd



13 - FORMA DE EXECUÇÃ O / METODOLOGIA DE TRABALHO
O Grupo Escoteiro Cidade dos ProÍetas segue o Programa Educativo da União ocs

=scoteiros do Brasil. cada ramo tem um manual elaborado pela união Escoteira e cê!e-
se seguir instruçÕes dos guias e do POR (Princípios, Organização e normas).

https. //escotei ros. o rq. b r/proieto-ed ucativoi
hüps ://www.escoteiros.org.br/wp-contenUuploads/20 1 6/0 1 /por. pdf

Nossas atividades têm caráter educacional com a intenção de estimular capacida-
ces e interesses de cada jovem.

Serão desenvolvidas com o público alvo da seguinte maneira:
As palestras e dinâmicas serão organizadas pela psicóloga de acordo com as ne-

:essioaoes identificadas no grupo;
Aiividades ecológicas e cie primeiros socorros serão desenvolvidas durante todo o

: 
= 

-: carceria com Bombeiros Civis.
- -.. .1.i:DADES A SEREM DESENVOLVIDAS E RESULTADOS A SEREM

. -3Â5ÇADOS
OBJETIVO ATTVTDADE(S) RESUMO RESULTADOS ESPERADCS

Possibilitar acesso a novâs Treinamento com
êxperiências. Bombeiro Civil.

Segurança nas atividades e

no dia-a-dia.

Despesas custeadas.

Contribuir com as necessida-

des dêtêctadas e acompa-

nhamento das crianças e das

famílias.

Desenvolver o contato com e
natureza e a consciência
ambiental.

Que a criança indicada

tenha as despesas cus-

teadas.

Palestras e dinâmicas de-

senvolvidas pelo Técnico

de Referência.

E acompanhamento indivi-

duai, familiar e grupal.

Atendimento Psicológico

pelo Técnico de Referên-

cia.

Passeios, trilhas ecológi-

cas e acampame

Carlos l$àqno

Contíôlador Geia

Atendimento às crian-

ças/jovens em vulnerabili-

dade.

::Íaiecimento de vínculos.

-: i::a:i ie;tto das necessi-

: ag=s de temas a serem

::abalhados de acordo com

caoa íaixa etária.

Levantamento das crianças

e famílias que necessitam

ie acompanhamento psico-

3

Consciência ambiental

. 

c1á u cio 
i:1[3fi Íní,c?;iouza

Desenvolver noções de
primeiros socorros.
Desenvolver noçÕes dos
perigos em atividades, em
acidentes domésticos e no i;a
a dia sem o uso correto de
capacetes e colete salva vidas.

Demonstraçáo da
prevenção e cuidados nas
atividades e no dia a dia.



, - EQUIPE TECNICA
FUNÇ o

- a\t16E NO
PROJETO
Psicólogo Psicologia

Coordenador
do projeto

Faxineira
,13 - AVALIAÇ O DE RESULTADOS

V NCULO
(cLT/CONTRATO/MEr) HORAS/SEMANÂ.S

TRABALHADAS
FORMAÇÃO

PROFISSIONAL

Contrato ou MEI

E. Fundamental Contrato ou MEI

EL

10hContrato ou MEIE. Medio

OBJETIVOS / METAS
(quântitativas e mensuráveis a

serem atingidas)

icssibiiitar acesso a novas expe- i

riências. Capacitação de Primei-

rcs Socorros para crian-

ças/jovens.

Segurança nas atividades e no

êia a Cia.

Seráo atendidas 05 crianças em

vulnerabilidade (indicadas pelo

3onselho Tuteiar). Todas as

: 3sp3sas da criança/jovem (uni-

:::::si vêstirnenta, distintivos, I

rsigiias. lenço, anel, registro.

ani.iai e afins) será custêada

com os recursos do projeto.

Seguro/Regisko Anual- Nenhum

;nernbro do Movimento Escotêiro

oode participar das atividades

sem esiar assegurâdo. Obs.:

Seguro/Registro exclusivo da

'Jnião dos Escoteiros do Brasil.

INDICADORES
QUALITATIVOS E

QUANTITATIVOS DE
RESULTADOS

O crescimento da criança/
jovem na sua progressão

escoteira.

Seguro/Registro
Uniforme completo

agno

MEIOS DE
VERIFICAÇÃO

*Relatório Mensal
.Lista de presença
.Registro fotográfico
.Relatório do Técnico
de Referência
"Mapa de progressão
"Progressão pessoai"
é uma referência q l=
serve parâ sabe: :
que se êpfê1c3.
quais coisas ainca
Ceve aprender. a
quânto ci-esceu e ss
ciesenvoiveu.

*Encaminhamento

recebido
"Comprovânte ces
despesas custeadas.

{"contíolado. Gêrl j cÍa,g,-i111'gÍ"-'il:ô''

4

2h



. :iiaiecimento de vínculo

Consciência ambiental Passeios, trilhas e palestras

Falestra s, acompanhamento -Lista de atenoi:ire.-.::
da equipe técnica, famílias e -Rêlatório do técni;:

de referênciacnanças.
-L ista de parlicipa::=s
.Registro Íotográficc
.Relatórios 

de
atividades

i4-coNOGRAMA DE EXECU o (META - ETAPA OU FASE)
RESUMO GERÀI

o9,
Sà*

<is
ütatif
iiJ lll*E

,ai1 <
i' r lL

iNDICADOR
FíSICo DURAÇÃO

É

1-

12 3.000.00
t1 1.500,00
12 700,00

agno de

Z

Õ
Ç

o

F
?

g
;q

r{
P

4.

t)ô

x

1

2I

'Fãs§ôãiããêar6õf -'
Psicólogc
Cocrdenâdor
Faxinêira

01

01

ú1

12

12
4,}

Ssí23

2 aterial de consumo UNID
3 Material permanente UNID
4 I Serviço de Terceiros UNID

TOTAL DO PROJETO
::SSOAL E ENCARGO§

- P_ê.i{o DE APLTCAÇ O DETALHADO DOS RECURSOS

oordenador cio projeto
Psicólogo

3

42.310.00
SeV23 3.230,00

1.080.00
109.020,00

ãcgÉ
ü1
8.ã
itiJ ijl

ôÊi

t-
o<
<c>F

c
Y.<
<=>z

1

2
JC1 UUÚ -.-
18.000,cc
8.400,cc

-62.400.0c

12 OutJ22 SeV23
01 OuÍJ22

12 Outl22

UNID
UNID
UNIDFaxineira

Car,trolêdor Gerpt I

SeU23

+

*-+-

33
UI!

sg.gea



MATERIAL DE GONSUMO
16 . PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO DOS RECURSOS

Fu
=

o<J-<o>F

x?Y.<<=>z)

Fz

o

ci
z
f,

or<
!)
É.oa
ir.l
t)

:l llt

3?
i! tr

o
J-
J
F
tiJ
iJ

[Vlaterial de papelaria

i Gêneros Alimentíciosl Lanches/
I Gási ReÍeiçôes
Transpone/Gasolina
Tintas para impressora
Uniformes da UEB (caiça, camisa,
distintivos, insÍgnias, boné,
calçado, cinto, arganel e afins)

Materiais de primeiros socorros
(gaze, Íaixa, termômetro, oximetro,
tesoura, band-id, pinça. máscara
de proteçâo facial. esparadrapo e
afins).
Materiais para limpeza (vassoura,
lixeira, rodo, detergente. buchas,
papel toaiha e êfins).

I Materiais descartáveis (pratos,
papel toaiha, guarcianapos,
cclheres e afins).
Caixa organizadora
Refil para fcgareiro/cartucho

1

UNID

UNID

UNID

UNID

300,00

30 000,00

6.950,00 6.950,00

600,00 3.000,0c

40c cc
300,00 3OC. C:

240,00 240,40

170.00 170.00

300,00 300,00
í 50,00 300,00
30,00 i í 50,00

42.314.43

Z

Á
1

Â

(g
N
a,

-
(§z
r§

c

c

Ã

6

7

B

1

1UNID

í l'l

!i

'tZ iençc Esco'ieiro Ã

StTBTOTAL

sERVrÇOS DE TÊRCETROS (PÊSSOA FlSteA, PESSOA JURIDICA)

1 300,00

12 2.500,00

UNID

UNID 2 100,00

Seguro/Registro anual UNID 1 400,00

UNID 1

KIT 2

UNID

17 - PLANO DE APLICAÇAO DETALHADO DOS RECURSOS

r-)<
s?
Ê.\3írrl"il

Éi
z
=

É
=
fta

o<JF<o>F

XÉ.Y.<
<=>z:l

lnternet 90,00 1 080,00
1.080,00SUBTOTAL

0

JJNID tz

Ccntíolâdoí Ge

200,00

1

UNID



MATERIAL PERMAN ENTE
18-PLANO DÊ APLIcAÇ O DETALHA DO DOS

1 i Capacete

3

2 Colete salva v
Kit fogareiro (fog

idas

areiro + refil/
cartucho
Microfo ne Auricular

ío . PLANO DE APLICAÇ o - coNCEDENTE
DOTA o oRÇAMEN RIA:
Órgão: 13. Unidade:05. Função:08. Subfun ção: 243. programa:
0018. Atividade :. O.074 - paicerias com Entidades - Criança eAdolescente. 3.3.50.41 _ contribui ções (Ficha 386); 4.4.50.41 -Contribui ões (Fich a 698). Fonte: OO

- P!-ANO DE APLtcAÇ o - PROPONE NTE
TA.ÇÃO ORÇAMEN RIA:

03 I 10,00 330 00
125,00 500,03

04 450,00 í 80c a:

a2 Ann ^^
3.230,0c

VALOR I NVESTIMENTO
R$109.020,00

VALOR I NVESTIMENTO

0,0c

o

=3

o<,(o
(-) <
É.4
8E
Hls

;.u20
:Í

Éz
)
o

: lxJo<JF<o>F

qE
<F>z3

."§

oZ5ts

c
4

lartos lr\agn

.ont'ffY

iúr\IOcRAMA
A'ETAPA

o ce Ê!4 ABR

DE DESEMBoLso - cONCEDENTE

70.000,00 
i 39.020.00 0.00

MAR
0,00 

i 0.00
JUL AGO SET

MAI JUN
0.00 0.00 0,00 0,00 0,00DECLARAÇAO DO PROPON ENTE

Deciaro, parã fim de prova junto ao município de CONGONHA§ para os efeitos e sob aspenas da lei, que inexiste qualquer debito em mora ou situação cie inadimplência com oTesouro Municipal ou qualquer órgão ou entidade da Adminlstração pública Municipal quermpeça a transferência de recursos financeiros oriundos de dotação consignada no o rça-mento do município, na forma deste plano de Trabalho

Ccngonhas, 28 de setembrc de2022.

:!'cponente

s astos
Presidente da entid

Cláudio Antônio de Sítruie
P.eieito Municipâl

7

UNID
UNID 04
KIT

UNID

OUT NOV oEz JAN FEV

0.00

ade

300,00

0,00

/..-)

Marcelo



:'.?-:. encontra guarida legal: DEFERIDO ( /V)

: ; Previsão legat: Lei No í3.019 de31tO7t2O14

!) ( , ) Previsão orçamentária /i_ tQl
c) ( .. ) Recursos financeiros ?'i ,t q í

i d) ( \ ) Compatibitidade com a tOO /t I Q Í
e) ( i. ) Compatibilidade com o ppA Í" ,f q I
Ccngonhas, 28 de setembro de 2022

Assinatura:

rios Magno de So
Controlador Geral

:3 . APROVAç O PELO CONCEDENTE

32 - APROVAÇ O DO CONTR

- f =FtrRIDO t] INDEFERIDO

3c;gcnhas,28 de setembro de 2022

Assinatura:

OLE INTERNO DA PREFEITURA DE CONGONHAS

INDEFERIDO O

n

I
Cláudio Antônio de Souza

Prefeito de Congonhas
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(on lln hx -10 dc Sctcmbro dc 2022 - Diário Olirial Elctrôni criâdo ela LÊi nlunici I \" 2.900/2009 - 
^)ro 

t2 \".101r)

EST,\DO DE MIN/TS GERÀIS
I\IUNICÍPIO DE CO:TGONHAS

t}:R\lrrl)l: t()l\lt'l\lo\..tzl20r!.P.lR('F.Rt\Qltt\IRlst(l:t.tBR^v(llÍtt\lciPl()Dlc()\cÍr\H^\\t(;!: \ \sso( t.\( i()
CO!I[ NI TÁRJA I)O B \IRR0 \o\ A CIDADI - ABNO!A

Parli( ip§: ( ) MUN-ICiPIO Dl.l CONCTONH^S, inscriro no CNPJ sú o n". 16.?52.4,16/000I-02, com sed. na praçr PÍesidsírc Kubil\chck. l-'i5. ( e nrrr,.

L,rrnbui§;!\ (F-i.hâ 6r)8). fonte: {)(1. Viglncia: 15 dc süsmbro de l(}ll iltl: 3l de agosto de:023. Cláudio.1ntônio dc SouTâ; Prefeuo de Congonha§
r.rI \/(\.11,, Oli\cirn: l,r$irto te da Àssü.iaçà(, (i)munitâria do BrirÍoNova Cidade.

}:STADO DE
r\r tiNlctPro DE coNcoNH^§

,I l(\r(' r)r l()\ll-\t()\"09/:0tt.1,,\t{(:t-t{t.\Qt u}t\tRt: st ( }]-tut{..\\t o t}Iti\lclPto Dl: co\Go\llAs t: \ rssofI\Ç\Írl)1. P}.Qt}\()\
PRoDtT0RE5 E \R'IESiosD\ \(;RI( f LTL RI [,\MILIÁR DE (Í)\(;0NII.\S

io t)t_ t(r\t|:\ tô \.. /10!] P{Rcl,RtA Ql t.t t.\lRl.: sl ( t._t_l,t}R.\i\t o I|tt \ICtPto DE co\Gol\ I lAs/l\lG t () t]á\(;L t-sPoR Itj ('1. t Bl

'.!'r( rfr'. I I Nl t \ l( ll'l( ) Dl: (lOI (j0\ I lAS. ,nscriro no ( \PJ soh o n". 16.15:.,146.0001-02. com s€de na pmçà Prêsidenle Kubrl\chek I i5 ( i'ntÍo
, , rr |rr\üúrCt) ÍroÍ §(ru Prelirto. ('LAUI)IO ÀN ION() Dll SOliZA. rNcrito no RC no M-1.652.882 e o CPf D' 114.7.§6.986-15 e pelâ SccrêtiÍiÍr

)-.-r'.,)L\rn)cnt(, c \sslsréncrí Social, t.ibeíad Llnrurque (iuerra Souza. inscrita no RG n". MG 3.182.i5E c no CPF n".475.855.10ó-59 e o Bârstr
Ui{ll$ llo ( ),ll'J rI'. 10..162.614,0001-.19. col)) scde na Ruà fuÍonio bineu [,obo, 142. Joaquim Muíirüo. ('on8o!úâs]Mc. ÍqrreseDtâdo por seu

1(rro Nlor.ir:r Jc Souza l)iar. poíadôr do R(; 0O 990.068 e do CPF n'. 175-252.016-68. Objeto: Tdbâlho social corn ÂtendrrntDlo 3 cnaoç3\ ('

,Í( ' r )i rD(r§. ônzc nreses r lrnrc e no\§ drrs. Dinrsrrando lulas de futebol. Valori RS203.365,ü) (duzentos c rÊs mil. k§Tentos c sesrunln. §in(,,
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